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A Associação Brasileira da Indústria 
Gráfica (Abigraf Nacional) lançará nas 
próximas semanas uma campanha em 
nível nacional cujo foco será centrado na 
valorização do papel e da comunicação 
impressa. A ideia é mostrar que 100% da 
celulose que origina o papel advém de 
florestas plantadas, com planos de mane-
jo florestal e de sustentabilidade – sendo 
o Brasil inclusive referência mundial nessa 
área -, e que, portanto, não contribuem 
para degradação do meio-ambiente. 

A preocupação com o meio-ambiente 
sempre foi uma bandeira para a Indústria 
Gráfica e na Assembleia de setembro, 
demos mais um importante passo para 
nos alinharmos à uma conduta ambiental 
exemplar. Na ocasião, assinamos o termo 
de cooperação com o Ibram (Instituto do 
Meio Ambiente e dos Recursos Hídricos 
do Distrito Federal - Brasília Ambiental) 
e o Sebrae que viabilizará um Plano 
de Controle Ambiental (PCA) para 31 
empresas gráficas do Distrito Federal.

As preocupações da Indústria Gráfica do 
DF, entretanto, não se resumem a meio-
ambiente e abarcam outras áreas, onde 
as negociações são mais difíceis e as 
perspectivas, menos otimistas.  
A pesquisa dos indicadores de 
desempenho da indústria no DF, 
promovida pela Fibra, constatou que o 
faturamento de nossas empresas caiu 
0,5% no primeiro semestre de 2009. 
Confirmando tendência de queda, o nível 
de utilização da capacidade instalada, 
que mede o quanto estamos trabalhando, 
fechou com média de 50% no mesmo 
período, um dos mais baixos do país e de 
nossa história. Na prática, isso significa 
dizer que, por falta de serviço, as máquinas 
estão paradas em metade do tempo útil 
para produção – que inclui, dentre outros 
custos, o pagamento de funcionários e 
impostos. Isso, sem contar o fato de que o 
retorno do investimento imobilizado levará 
o dobro do tempo para ser alcançado.

O mesmo estudo mostra, também, que o 
segmento gráfico ainda conseguiu manter 

o nível de empregabilidade apesar do 
momento recessivo. Essa situação, po-
rém, certamente, será modificada caso o 
Congresso Nacional aprove a Proposta de 
Emenda à Constituição (PEC) 231/95, que 
prevê a redução da jornada de trabalho 
para 40 horas, dentre outros absurdos e 
desfavores apoiados por representantes 
de centrais sindicais de trabalhadores.

No final de agosto, acompanhado de 
empresários do setor produtivo, participei 
da audiência com o presidente da 
Câmara, deputado Michel Temer, ocasião 
em que firmamos nossa posição contrária 
à PEC e alertamos sobre o fato de que 
a redução da jornada não aumentará 
a contratação de mão de obra. Pelo 
contrário. O momento não é propício para 
esse tipo de mudança nas regras do jogo 
e o risco é de que o tiro saia para culatra, 
com empresários tendo que reduzir 
salários e quadro de funcionários.

Sabemos que mágica não existe. Que a 
pesada carga tributária onera, impiedo-
samente, a folha de pagamento e corroi a 
sobrevivência desses verdadeiros herois – 
que são os empresários –, que teimam em 
manter suas portas abertas. Se o governo 
pretende, realmente, contribuir de alguma 
forma para melhorar a situação no país, 
deve pensar primeiro em promover uma 
ampla reforma tributária, desonerando os 
custos de produção, o que, certamente, 
será um grande estímulo à produtividade.
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O acordo está sendo viabilizado em parceria com o 
Sebrae, responsável pelo aporte financeiro de 75% 
do investimento total, e prevê ações com o objetivo 
de prevenir e controlar impactos ambientais, como a 
emissão de efluentes líquidos e de resíduos sólidos. 
Outra medida prevista é a elaboração de um programa 
prévio de monitoramento e controle ambiental para 
identificar a melhor forma de mitigar os impactos 
causados pela operação de suas empresas e diminuir 
a pressão sobre os recursos naturais.

O Termo de Referência que servirá de base para 
o Plano de Controle Ambiental (PCA) da Indústria 
Gráfica do DF foi desenvolvido em parceria com o 
Ibram (Instituto do Meio Ambiente e dos Recursos 
Hídricos do Distrito Federal - Brasília Ambiental) e o 
modelo ideal foi obtido após apurado levantamento 
de exemplos de normas estaduais, licenciamentos 
ambientais e outros termos de referência quem 
qualificaram os resíduos liberados pela Indústria 
Gráfica do DF e classificaram os riscos ambientais.

De acordo com o presidente do Sindigraf-DF, 
Antônio Eustáquio de Oliveira, a criação de Plano de 
Controle Ambiental (PCA) para o segmento gráfico 
tem como propósito se adequar à Lei Federal nº 
6938/81, que dispõe sobre a Política Nacional do 
Meio Ambiente e facilitar o processo de concessão 
e renovação de Alvará de Funcionamento. A medida 
também permitirá aos empresários do setor acesso 
a linhas de financiamento oferecidas pelo Fundo 
Constitucional do Centro-Oeste (FCO). “Todo esse 
processo para elaboração do PCA foi iniciado pelo 
Sindigraf. Nós mobilizamos a Fibra com a finalidade 
de congregar os parceiros ideais para um projeto 
adequado à legislação vigente”, afirma. Ainda 
segundo o dirigente, a preocupação com o meio-
ambiente é uma constante entre os empresários 
gráficos. “Estamos sempre buscando soluções e 
alternativas que visem a maximização dos impactos 
positivos ao meio ambiente.”

A celebração do contrato foi comemorada pelo diretor 
do Sebrae, José Carlos De Luca, que classificou como 
meritória a iniciativa. “Esse convênio vai adequar as 
empresas gráficas ao que preconiza a legislação 
ambiental. Essa é uma cobrança mundial”, disse. 

De Luca fez ainda uma prestação de contas e comen-
tou a parceria com o Sindigraf-DF. “Esse é um impor-
tante passo para o Sebrae e para o Sindigraf. Temos 
atuado em conjunto em vários projetos e é uma sa-
tisfação muito grande interagir com o Sindigraf nessa 
empreitada, que tem como foco trabalhar em favor da 
preservação do meio ambiente”, considerou.

Também presente à solenidade, o presidente do 
Ibram - DF, Gustavo Souto Maior, elogiou a iniciativa 
do Sindigraf-DF que, segundo ele, deve ter um efeito 
multiplicador. “Apoiamos essa ação do Sindigraf, que 
é muita bem-vinda e demonstra toda a importância 
e o interesse com que a entidade trata a questão 
ambiental. Todo o processo foi feito de forma 
civilizada e tecnicamente adequado. É algo que 
precisa servir de exemplo para todos os segmentos”.

Ele garantiu ainda que vai colocar toda a infra-estrutura 
do Ibram à disposição do Sindigraf. “Vamos tornar a 
Indústria Gráfica do DF, no aspecto de gerenciamento 
ambiental, um modelo para o Brasil”, disse.

Gustavo Souto Maior (pres Ibram/DF), Antônio Eustáquio de 
Oliveira (pres sindigraf-DF), Aluízio Vilela (Sebrae) e José Carlos De 
Luca (Sebrae)

Gráficas do DF terão  
Plano de Controle Ambiental
Assinado no dia 31 de agosto, o acordo de cooperação que permitirá 
a implementação do Plano de Controle Ambiental (PCA) em 31 empresas 
gráficas do Distrito Federal.

Meio Ambiente   | Refile [3]
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Empresários do setor gráfico do DF participaram, no 
dia 25 de agosto, da manifestação promovida pela 
Confederação Nacional da Indústria (CNI) na Câmara 
dos Deputados contra a aprovação da Proposta de 
Emenda à Constituição (PEC) 231/95, que prevê a re-
dução para 40 horas semanais na jornada de trabalho 
sem redução de salário. A proposta também prevê 
aumento no valor da hora extra de trabalho dos atuais 
50 % para 75 %. 

Os empresários foram recebidos em audiência pelo 
presidente da Câmara, Michel Temer, antes do início 
dos debates. No encontro, o presidente da CNI, de-
putado Armando Monteiro (PTB-PE), entregou docu-
mento com a posição do setor industrial sobre os im-
pactos da proposta constitucional. 

Ao iniciar a reunião da Comissão Geral que deba-
teu a jornada de trabalho, Michel Temer explicou 
que o objetivo do encontro era permitir “o debate de 
grandes temas nacionais”. O presidente da Câma-
ra explicou: “Agora, trazemos ao debate este tema 
polêmico em que há posições divergentes. A Câma-
ra dos Deputados será o filtro dessas discussões e 
desses argumentos.”

Em defesa da proposta, o ministro do Trabalho, Car-
los Lupi, iniciou a exposição informando sobre aquilo 
que classificou de “alarmismo” quando se intensifi-
cou a crise financeira mundial. Lupi apresentou rela-
ção de países que reduziram as respectivas jorna-
das de trabalho. 

Em seguida, Monteiro Neto mostrou argumentos que 
contradiziam os números de Lupi: “O Brasil não é 
uma economia autárquica”. Segundo o presidente da 
CNI, os números apresentados por Carlos Lupi não 
representam a adoção de jornadas legais. “E aqueles 
países que concorrem com o Brasil, como, por exem-
plo, a China e a Coreia do Sul, têm jornadas médias 
superiores”, disse Monteiro Neto. Segundo ele, os 
empresários não concordam em estabelecer a redu-
ção da jornada por força da lei. “Entendemos que isso 
pode se dar pela via da negociação. Além do mais, 
o Brasil é bastante heterogêneo e não seria solução 
nivelarmos as regiões”, enfatizou.

Segundo o parlamentar, o argumento de que reduzir 
a jornada de trabalho irá aumentar a contratação de 
pessoal não é verdadeiro. “Isso é uma falácia. A hi-
pótese de que a redução induz a empresa a contratar 

Acompanhado de empresários, o presidente do Sindigraf-DF, de 
terno claro, em primeiro plano, chega ao Congresso para apoiar o 
movimento da CNI contra a aprovação da PEC que reduz a jornada 
de trabalho

CNI lidera manifesto contra 
redução da jornada de trabalho
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mais foi rejeitada de forma unânime por estudiosos 
do assunto. Não há evidências empíricas ou teóricas 
para comprovar essa hipótese”, disse. “É muito fácil 
prometer o céu e o paraíso, mas sabemos que não 
corresponde ao mundo real”, completou.

O presidente do Sindicato das Indústrias do Ves-
tuário (Sindiveste-DF), Márcio Franca, que integra 
a Comissão de Relações Trabalhistas da CNI, lem-
brou que a aprovação da PEC trará implicações 
para as micro e pequenas empresas, encarecendo 
o custo da produção. Franca representou as micro 
e pequenas empresas no grupo de mobilização em-
presarial sob liderança da Confederação Nacional 
da Indústria (CNI). A entidade distribuiu cartilha com 
os argumentos que reforçam a posição empresarial 
das consequências que a proposta poderá causar 
à produção.

De acordo com Franca, trata-se de retrocesso se 
considerar os avanços estabelecidos pelo Congres-
so Nacional na Lei Geral das MPEs e no Empreende-
dor Individual. 

A cada depoimento, as manifestações de empre-
sários e trabalhadores mostraram o acirramento da 
discussão. Por várias ocasiões, o presidente da Câ-
mara teve que interromper os discursos em função 
de aplausos e vaias que surgiam na plateia. Os em-
presários insistiam em permitir a livre negociação, 
os sindicalistas laborais com faixas e cartazes de-
fendiam a proposta que se pretende estabelecer à 
Constituição brasileira.

Após cerca de quatro horas de debate, a reunião foi 
concluída com a certeza de que o embate irá continu-
ar sem que haja acordo. Os trabalhadores, liderados 
pelas centrais sindicais, encontram-se irredutíveis e 

os patrões apostam no consenso para que os danos 
tenham impactos menores na economia nacional. “O 
ideal é que se estabeleça um acordo”, avaliou o pre-
sidente da Fibra, Antônio Rocha, ao deixar a Câmara 
dos Deputados.

A PEC 231/95 já foi aprovada pela Comissão de Cons-
tituição e Justiça (CCJ) e pela Comissão Especial que 
analisou o mérito da proposta. Ela ainda precisa ser 
aprovada em dois turnos de votação pela Câmara 
por, no mínimo, 308 votos favoráveis em cada vota-
ção. Depois, a proposta tem que ser encaminhada à 
deliberação do Senado e aprovada também em dois 
turnos de votação por, no mínimo, 49 votos favoráveis 
dos 81 senadores.

Apoio
Em comunicação encaminhada ao Sindigraf-DF, o 
presidente da Federação das Indústrias do Distrito 
Federal, Antônio Rocha, agradeceu a participação 
dos empresários gráficos na manifestação e pediu ao 
presidente do Sindicato, Antônio Eustáquio de Olivei-
ra continuidade no movimento de sensibilização da 
categoria e de articulação com parlamentares ligados 
ao segmento.

A mensagem diz ainda que é preocupante o impacto 
da aprovação da Proposta sobre micros e pequenas 
empresas, que não terão condições de absorver a 
elevação dos custos do trabalho. “O posicionamento 
da indústria é contrário à aprovação pelos motivos já 
expostos e, sobretudo, porque a redução da jorna-
da de trabalho pela via da Constituição impõe uma 
medida igual para realidades diferentes que nós, em-
presários, conhecemos bem. Somos partidários, sim, 
de revisões que ajustem as distorções, mas para isso 
é necessária uma medida mais abrangente. Portanto, 
somos partidários da Reforma Trabalhista.”



Confissões de um pecador
Sou um pecador, confesso. Admito ter falhado, indo contra os preceitos 
sagrados preconizados pela igreja católica apostólica romana. Em meus 
pensamentos, incorri no pecado da cobiça.

Fazia sol no domingo e ao parar em um posto 
para abastecer meu carro perguntei ao frentis-
ta o preço do combustível. A resposta veio com 
um leve sorriso e soou como uma bofetada. O 
que seria um questionamento normal tornou-se 
motivo de pensamentos raivosos. Fui um tolo, 
pensei. O preço, lógico, é o mesmo em todos 
postos da cidade.

A constatação me deixou mais furioso ainda e mi-
nha cabeça começou a traçar um paralelo com o 
nosso segmento. 

Como fazem muitos dos nossos clientes, imaginei 
ir a uma padaria e arriscar dizer que o preço do 
pãozinho está mais barato na concorrente! Situ-
ação inimaginável que reforça meu pensamento 
e demonstra como segmentos organizados con-
seguem estabelecer condutas uniformes e, prin-
cipalmente, educar os consumidores ao ponto de 
não existir esse tipo de comportamento. Afinal, 
será que alguém pede desconto na padaria ou no 
posto de gasolina?

Nesse momento, o sentimento de cobiça deu lu-
gar à frustração.

A condenação se resume a dias de auto-flagelo 
e de comiseração pública, tentando explicar aos 
clientes que não posso reduzir meu preço porque 
preciso pagar impostos, funcionários, investimen-
tos, insumos etc.

A réplica me desmonta. “Mas como seu concor-
rente consegue?”. Sem ter como responder, bal-
bucio respostas esfarrapadas que não convencem 
mais. 

Sei que a forma acartelada de atuar não é correta 
e infringe o principio básico da livre concorrência. 
Mas sei também que a forma como estamos agin-
do resultará no fechamento de muitas de nossas 
empresas e no enfraquecimento do setor gráfico.

Os últimos anos têm sido difíceis por razão de to-
dos os motivos que já alertamos em várias edi-
ções do Refile. Mas as dificuldades têm sido as 
mesmas para todos e precisamos, urgentemente, 

buscar soluções que viabilizem os nossos empre-
endimentos e, por consequência, nosso sustento.

Sinceramente, não acredito em soluções milagro-
sas ou espécie alguma de colaboração dos gover-
nos federal ou local, como programas de incentivo 
ou redução de alíquotas.

Mas tenho a certeza que o primeiro passo para 
nossa retomada será com a conscientização e o 
respeito mútuo entre as empresas gráficas. 

Não temos que aceitar as condições de nossos 
clientes e duelar com empresas de nosso seg-
mento, reduzindo orçamentos a valores inexeqüí-
veis, à título de “conquistar o cliente” ou com a 
desculpa de que dispunha de papel excedente ou 
algo que o valha.

Temos que dizer não a leilões de preços, ao cani-
balismo, à mutilação, e adotar práticas comerciais 
saudáveis que visem nossa sustentabilidade, que 
paguem os custos do processo produtivo e gerem 
lucro. Sim, lucro. Porque não? Estamos exercendo 
uma atividade, prestando um serviço, e como to-
dos os outros visamos lucros. Ou as oficinas au-
tomotivas, por exemplo, cobram só as peças de 
reposição? 
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Precisamos valorizar o nosso 
trabalho e nos orgulhar de nossa 
atividade. Passarmos à condição de 
cobiçados ou referência por nossa 
organização, disciplina e espírito de 
união. 

Ubirajara Alves Costa 
Vice-presidente de Comunicação e Marketing 
Sindigraf-DF



Cerca de 70 empresários da indústria de transfor-
mação do DF reuniram-se no Fazenda Hotel Mestre 
D’armas, em Padre Bernardo (GO), nos dias 18, 19 e 
20 de setembro, para participar do 3º Encontro Regio-
nal da Indústria (ERI). Promovido pela Federação das 
Indústrias do DF (Fibra), o evento, que acontece anual-
mente, teve como propósito discutir o posicionamento 
dos empresários frente às áreas temáticas que com-
põem a agenda de interesses do setor no País. A agen-
da, resultado de estudo da CNI, visa manter sempre 
em pauta as discussões sobre o desenvolvimento e a 
competitividade da indústria e engloba temas como: 
Política Econômica, Relações de Trabalho e Sindical, 
Economia Internacional, Inovação e Meio Ambiente.

Os debates contaram com a participação de consul-
tores e acadêmicos especializados que abordaram as 
principais questões que envolvem a agenda. 

Para tratar das Relações do Trabalho e Sindical, a Fibra 
levou ao encontro dos empresários o advogado espe-
cialista em Direito Material e Processual do Trabalho 
Sormany Demosthenes Póvoa Ribeiro. Na opinião do 
consultor, “é preciso superar alguns mitos do capital 
versus trabalho e, mais que isso, as empresas têm que 
investir em consultoria jurídica e contábil; recrutar pes-
soal qualificado; investir em ações de saúde, higiene; 
segurança do trabalho; treinamento e capacitação e 
lazer. Por outro lado, é necessário que se difunda que 
as conquistas do sistema produtivo é resultado de uma 
conquista social.” 

Na opinião do presidente da Fibra, Antônio Rocha, há 
uma inversão de valores nas relações do trabalho. Em 
muitos casos, um passivo trabalhista chega a custar 
para a empresa todo o seu patrimônio. Ele defende a 
realização, urgente, de uma ampla reforma no sistema 
trabalhista brasileiro. Para o ex-presidente da Fibra e 
empresário do segmento de TI, Antonio Fábio Ribeiro, 
o nome Consolidação das Leis do Trabalho é um equí-
voco. “A consolidação é das leis do emprego”, concluiu 
ele ao endossar as palavras do presidente da Fibra.

Para o diretor-secretário da Fibra, Pedro Henrique Ach-
car Verano, que coordenou o Encontro pela primeira 
vez, o saldo das discussões foi positivo. “Sem dúvida, 
teremos uma publicação com conteúdo que vai refletir 
com maior precisão o pensamento do industrial”, diz. 
Segundo o empresário, o sucesso da iniciativa pode ser 
atribuído à sinergia de fatores fundamentais ao proces-
so produtivo. “Reunimos o conhecimento técnico dos 
especialistas e a experiência do empresário quanto às 
dificuldades e gargalos que enfrentam no dia a dia, o 
que emperra a produção e o desenvolvimento da indús-
tria.”

No segundo dia de trabalho, os empresários foram di-
vididos em grupos que contaram com representantes 
de cada um dos segmentos organizados da indústria. 
As propostas originadas dos seis grupos de trabalho 
foram apresentadas em plenária para todos os parti-
cipantes. Referendado após nova discussão, o docu-
mento agora será compilado e transformado na Carta 
da Indústria do DF. 

Antônio Eustáquio de Oliveira (pres. do Sindigraf-DF) durante 
apresentação no ERI.

Antônio Rocha (pres. da Fibra), no centro da foto, com dirigentes 
do Sindigraf-DF. 

Carta da Indústria do DF
ENAI  | Refile [7]

A Carta da Indústria do DF deverá ser publicada no 
final da primeira quinzena de outubro. Além de ser 
encaminhada à CNI, o documento servirá de sub-
sídio para os empresários do DF que participarão 
do Encontro Nacional da Indústria (ENAI), realiza-
do pela Confederação, em novembro próximo. Por 
fim, a Carta será também entregue ao Governo do 
Distrito Federal e Legislativo Local, de forma que 
o posicionamento da indústria chegue a todas as 
esferas que podem trabalhar em benefício do forta-
lecimento do setor. 



Em parceria com o Sebrae Nacional, a Associação Bra-
sileira da Indústria Gráfica (Abrigaf) lançou no dia 26 de 
agosto, em Brasília, o Estudo Setorial da Indústria Grá-
fica no Brasil. Levantamento mais completo produzido 
no país sobre o segmento, o inédito trabalho traz infor-
mações detalhadas sobre o parque gráfico brasileiro, 
além identificar os principais problemas que afetam o 
setor e de propor ações nas áreas de tributação, quali-
ficação de pessoal, mercado e financiamentos.

O Raio-X da Indústria Gráfica
Alfried Plöger também ressaltou que o momento não 
poderia ser mais oportuno. “O mundo gráfico, como 
todos os segmentos, vive profundas e rápidas mudan-
ças, em resposta às novas demandas dos clientes, às 
exigências do mercado e às possibilidades infinitas 
abertas pela tecnologia. É um passo expressivo para o 
negócio da impressão no Brasil”, definiu. 

Desenvolvido com o objetivo de construir indicadores 
relevantes para acompanhar o desenvolvimento eco-
nômico e mercadológico do setor, o relatório poderá, 
ainda, auxiliar na formatação de projetos e estratégias 
de apoio que visem dinamizar o setor e tornar as em-
presas gráficas mais competitivas. De acordo com Luis 
Carlos Barbosa, diretor técnico do Sebrae, as informa-
ções do estudo poderão subsidiar a formatação de um 
grande projeto estruturante, à altura dos desafios do 
setor gráfico brasileiro. “Até então faltavam dados para 
lastrear qualquer ação do Sebrae para a indústria grá-
fica”, afirmou.

Perfil - Para realizar o estudo, os pesquisadores ou-
viram 8.278 das 20.295 unidades gráficas existentes 
no Brasil. Desse total, 98,2% são gráficas comerciais. 
As religiosas representam 0,7%; as sindicais, 0,6%; e 
as do setor público-oficial, 0,5%. As micro e pequenas 
empresas representam 88,7% do universo pesquisado. 

Segundo o levantamento, que traz dados de 2006, 
2007 e 2008, o setor gráfico é responsável por mais de 
315 mil empregos, diretos e indiretos. O faturamento 
em 2008 alcançou a cifra de R$ 23,1 bilhões e a ope-
ração dessas empresas absorveu ainda cerca de 6,52 
milhões de toneladas de papel. O investimento na mo-
dernização e ampliação do parque produtivo foi R$ 1,6 
bilhão, valor que representa 7% do faturamento total do 
setor em 2008.

O parque gráfico nacional é composto por 71 mil má-
quinas de impressão, com idade média em torno de 
cinco anos. Na área de acabamento e beneficiamento 
conta com mais de 61 mil máquinas, cuja média é de 
sete anos. Em 2008, os clientes diretos foram respon-
sáveis por 82% das receitas obtidas, destacando-se 
entre eles, as empresas industriais (35%) e o comér-
cio varejista (26%). Jornais, livros, revistas, apostilas e 
manuais constituíram a principal fonte das receitas na 
área de impressão, correspondendo a 31% do total do 
faturamento do setor, no ano passado.

O estudo estima que a participação da indústria gráfica 
se aproxime de 1,5% do faturamento total da indústria 
de transformação nacional. Comparada com a mão de 
obra empregada por esse segmento industrial, ela al-
cança percentual próximo a 2,8%.

Na avaliação do presidente da Abigraf Nacional, Alfried 
Karl Plöger, o trabalho ratifica com precisão o porte e a pi-
râmide estrutural do parque gráfico brasileiro, elementos 
fundamentais para subsidiar o planejamento de empre-
sas e do mercado. “O estudo estabelece um marco na 
história de nossa entidade e de nosso setor. Conhecendo 
de modo mais amplo e profundo a realidade de nossa 
indústria, poderemos trabalhar com o foco ainda mais 
correto em prol de seu avanço e fortalecimento”, afirmou. 

O Estudo, apresentado a empresários gráficos do DF, subsidiará 
ações específicas para o segmento gráfico.

Alfried Karl Plöger (pres. Abigraf Nacional)   
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Concorrência - O Estudo identificou que a concor-
rência praticada por gráficas informais é o principal 
problema para 22,4% das empresas pesquisadas. Em 
seguida, para 18,9% das gráficas, vem a dificuldade 
para a quitação dos impostos que oneram o setor. A 
escassez de mão de obra qualificada é o principal pro-
blema para 15,5% das gráficas, enquanto os aumentos 
de preços dos insumos constituem a principal preocu-
pação para 11,4%. 

Em menor escala, outros problemas apontados foram: 
inadimplência dos clientes, dificuldade para manuten-
ção dos equipamentos, endividamento, ações traba-
lhistas, legislação ambiental e produtos defeituosos.

Wanderley Alves, da Athalaia Gráfica, concorda com o 
estudo nesse ponto. Segundo o empresário, a infor-
malidade é um dos grandes problemas da indústria 
gráfica do DF. “Vemos todos os dias orçamentos que 
são impraticáveis, inexeqüíveis. É uma concorrência 
ilegal e injusta”, desabafa. Ainda segundo ele, o con-
junto desses fatores está deteriorando o mercado. “So-
fremos também com a falta de demanda contínua do 
governo federal e com o aumento de máquinas, que 
resultam no aumento da ociosidade. Tivemos que im-
plementar várias ações para manter a competitividade 
e nos adaptarmos ao mercado local que, na minha opi-
nião, ainda vai continuar piorando”, analisa. 

DF - A cobertura da amostra no Distrito Federal foi de 
4,3%. O capítulo destinado à região centro-oeste reve-
lou que o número de empresas no DF subiu de 351, em 
2005, para 402, em 2007. Goiás lidera a estatísticas na 
região com 576 empresas.

Quanto ao faturamento, o estudo aponta um aumento 
na receita de 18,3%, no DF, no período de 2006 a 2008, 
quando ultrapassou a marca de R$ 660 milhões. Ainda 
de acordo com o levantamento, o nível de utilização 
da capacidade instalada na região é o menor do país, 
chegando a 70,4%. Contrariando a tendência regional, 
o índice no DF subiu de 73,6%, em 2006, para 76% em 
2007, e 78,1%, em 2008. 

2009 - De acordo com a Pesquisa Indicadores de 
Desempenho da Indústria do DF, realizada pela Fe-
deração das Indústrias do Distrito Federal (Fibra) 
e divulgada no final de agosto, o setor de Edição e 
Impressão apresenta tendência de queda em tópicos 
como faturamento e nível de utilização da capacidade 
instalada. “A nossa realidade aponta uma tendência 
pessimista. A situação piorou muito no último ano. 
A ociosidade aumentou e a perspectiva é de que a 
situação fique ainda mais complicada”, afirma Lucia-
no Araújo, da Gráfica Esperança. De acordo com o 
empresário, os trabalhos sumiram e alguns insumos 
sofreram alta de até 100%. “Quem tinha contrato teve 
que arcar com o prejuízo”, diz.

O Estudo revela que a Indústria Gráfica do DF apre-
sentou, mais uma vez, queda no faturamento, regis-
trando no primeiro semestre de 2009 um recuo de 
0,59% no faturamento em comparação ao mesmo 
período de 2008.

Na avaliação do presidente do Sindigraf-DF, Antônio 
Eustáquio de Oliveira, o resultado da pesquisa refle-
te o atual cenário de recessão da Indústria Gráfica no 
DF. “O índice de faturamento é o principal termômetro 
do desempenho da atividade industrial e demonstra 
claramente a nossa situação. Nossas máquinas estão 
paradas e o nível de utilização da nossa capacidade 
instalada atingiu níveis preocupantes”, afirma.

Em Nota técnica, a Fibra avalia que o primeiro semes-
tre de 2009 do segmento gráfico, “sinalizou um quadro 
de expansão moderada, após um ciclo de forte ajuste 
produtivo, ocasionado pela incidência de fatores sazo-
nais como, por exemplo, feriados e férias coletivas dos 
funcionários públicos. Cumpre destacar que, excepcio-
nalmente neste ano, essa sazonalidade foi agravada 
pelos efeitos da crise financeira internacional.”

O estudo mostra também que, mesmo com a queda 
no faturamento, as empresas gráficas mantiveram os 
postos de trabalho e que, por enquanto, não efetuaram 
demissões no setor. 

Outro dado preocupante apresentado no estudo é o 
nível de utilização da capacidade instalada. Segundo a 
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Nota Técnica, “entre janeiro e junho de 2009, o índice 
médio de utilização da capacidade instalada do setor 
alcançou 50,1%, taxa bem abaixo da média da indús-
tria (63,9%).” 

No gráfico abaixo, é possível perceber uma forte redu-
ção no nível de utilização da capacidade instalada do 
setor em janeiro de 2009.

Brasil - A balança comercial da indústria gráfica bra-
sileira fechou o primeiro semestre de 2009 com queda 
de US$ 7,73 milhões. No mesmo período no ano pas-
sado, o déficit registrado foi de US$ 27,24 mi. 

No entanto, o mercado gráfico se movimentou me-
nos em relação ao primeiro semestre de 2008. Fo-
ram gerados US$ 111,74 milhões em exportações 
— cerca de US$ 40 milhões a menos que no ano 
passado. Já as importações caíram para US$ 119,47 
milhões, queda de aproximadamente 33%. As infor-
mações são do Departamento de Estudos Econômi-
cos (Decon) da Abigraf, com base em dados da Se-
cretaria do Comércio Exterior (Secex) do Ministério 
do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior.

Os segmentos que mais movimentaram o mercado 
de exportação foram: embalagens (35%), cadernos 
(18%), cartões impressos (16%), produtos editoriais 
(14%), impressos promocionais (9%) e etiquetas 
(5%). No âmbito das importações, os segmentos 
responsáveis pelo maior ingresso de produtos im-
pressos foram: produtos editoriais (38%), cartões 
impressos (20%), embalagens (19%), impressos pro-
mocionais (13%), etiquetas (5%) e cadernos (1%). 

Os principais destinos das exportações continu-
am sendo os EUA com 27% dos produtos, segui-
do pela Argentina (12%), Venezuela (9%), Portugal 
(5%), Paraguai e Gana (4% cada). As importações 
foram dominadas pela China, com 16% do merca-
do, logo atrás vem EUA (15%), Espanha (10%) e 
Reino Unido (8%).

Papel Ondulado - O setor do papel ondulado apre-
sentou, no primeiro semestre deste ano, queda de 
7% no volume de vendas em comparação com o 

mesmo período de 2008. Pouco mais de 1 milhão 
de toneladas foram comercializadas até o momento, 
contra 1,132 milhão em igual período do ano passa-
do. O mês de junho até apresentou melhora na com-
paração com maio, mas registrou queda de 5,28% 
no comparativo com o mesmo mês do ano passado. 
Os dados são da Associação Brasileira de Papelão 
Ondulado (ABPO). 

Considerado um termômetro para 
diversas cadeias produtivas, o pa-
pelão ondulado é utilizado prin-
cipalmente na indústria de bens 
de consumo não duráveis, abar-
cando de produtos de mercearia 
de alto giro até eletrodomésticos 
da linha branca. 

O pior cenário registrado pelo setor foi na crise de 
2003, quando amargou queda de 12,3%.

Indicadores Econômicos

Salário Mínimo

Janeiro/09 R$ 415,00

Agosto/09 R$ 465,00

Salário Normativo

Julho/08 R$ 622,50

Índices 2009 

INPC/
IBGE

INCC/
FGV

IGPM/
FGV

IPCA/
IBGE

Jan 0,64 0,33 -0,44 0,48

Fev 0,31 0,27 0,26 0,55

Mar 0,20 -0,25 -0,74 0,20

Abr 0,55 -0,44 -0,15 0,48

Mai 0,61 1,39 -0,07 0,47

Jun 0,42 0,70 -0,10 0,36

Jul 0,23 0,26 -0,43 0,24

Ago 0,08 -0,05 -0,36 0,15

No Ano 3,07 2,63 -2,02 2,97

12 Meses 4,44 5,10 -0,71 4,36

Valores em %
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Exigências indevidas em 
editais de licitação
O edital, no sistema jurídico vigente, é um ins-
trumento que serve para apresentar um con-
junto de normas que disciplinam o procedi-
mento licitatório, com vistas a definir o objeto 
da licitação, discriminar os direitos e obriga-
ções dos participantes e disciplinar o procedi-
mento adequado ao estudo e julgamento das 
propostas.

Mas tal instrumento não pode servir para vei-
cular regras que ofendam a Constituição, os 
atos normativos vigentes e os princípios que 
servem de fundamento para a atuação admi-
nistrativa.

Como destaques de abusos pode-se citar:

1. “A obrigatoriedade de registro do Balanço Pa-
trimonial da empresa licitante não se coaduna 
com os preceitos normativos civilistas, tornando 
incabível o ato de inabilitação correlato, uma vez 
que fundamentado por exigência não prevista 
em lei.” (TJDFT, 20080111334066/RMO).

2. Entendeu o STF: “Não tem pertinência com 
a garantia do cumprimento do contrato objeto 
da licitação no âmbito estadual a exigência de 
declaração expedida por repartição federal re-
lativa à segurança e à saúde do trabalhador. 
A exigência assim feita viola o art. 37, XXI, da 
Constituição Federal.” (RE 210721).

3. A “exigência para a habilitação de ‘selo de 
responsabilidade social’, fornecido pela Prefei-
tura ... configuraria inclusão no edital de cláusu-
la restritiva ao caráter competitivo da licitação 
e afronta ao art. 37, inciso XXI, da Constituição 
Federal”. (TCU, AC-2197-43/07-P).

4. “Atribuição de pontuação para licitantes que 
possuírem, já na abertura da licitação, determi-
nado quadro de pessoal com técnicos certifi-
cados e qualificados revela indevida exigência 
em momento anterior à contratação, que, ade-
mais, não assegura qualidade na prestação 
dos serviços.” (TCU, AC-0362-09/07-P).

5. O TRF/3ª Região (SP) julgou inválida a exi-
gência de atestados emitidos “nos últimos 12 
meses” como foi estabelecido no edital, pois 
que estaria “limitando a competição apenas a 
um grupo restrito de empresas, afrontando a 
norma jurídica” (AMS 131327).

6. O STJ acreditou ser abusiva a exigência que, 
em certo edital, determinava que as licitantes 
demonstrassem patrimônio líquido, conside-
rando-se, para tanto, um percentual aplicado 
sobre o valor do contrato incluindo as possí-
veis prorrogações. A prorrogação pode ou não 
ocorrer, o que torna irrazoável tal exigência edi-
talícia. (REsp 474.781).

7. “Afigura-se ilegítima a exigência da apresenta-
ção de certidões comprobatórias de regularida-
de fiscal quando não são fornecidas, do modo 
como requerido pelo edital, pelo município de 
domicílio do licitante.” (STJ, REsp 974.854).

8. “Exigência de que somente poderão participar 
da Concorrência ... as empresas devidamente 
cadastradas e habilitadas parcialmente no SI-
CAF contraria as disposições do art. 22, § 1º, da 
Lei 8.666/1993, que define concorrência como a 
modalidade de licitação entre quaisquer interes-
sados que, na fase inicial de habilitação prelimi-
nar, comprovem possuir os requisitos mínimos 
de qualificação exigidos no edital para execução 
de seu objeto.” (TCU, Acórdão 1735/2009-P).

9. “A exigência da apresentação da CTPS, 
como forma exclusiva para esta comprovação 
(vínculo empregatício), configura formalidade 
excessiva, principalmente por ter sido supri-
mida através da apresentação da ficha de re-
gistro do trabalhador na empresa, documento 
obrigatório e idôneo, nos termos do art. 41 da 
CLT.” (TRF/3ª/R, AMS 279584).

10. “É inconstitucional o preceito, segundo o 
qual, na análise de licitações, serão considera-
dos, para averiguação da proposta mais vanta-
josa, entre outros itens os valores relativos aos 
impostos pagos à Fazenda Pública daquele 
Estado-membro. Afronta ao princípio da isono-
mia, igualdade entre todos quantos pretendam 
acesso às contratações da Administração.” 
(STF, ADI 3.070/RN).

Por tudo quanto consta acima é que se re-
comenda que as empresas interessadas em 
participar dos certames licitatórios atentem 
para a necessidade de uma análise pro-
funda e minuciosa das regras editalícias, a 
fim de não se verem eliminadas por abusos 
praticados pela Administração Pública (res-
salvando-se os honrosos casos de órgãos 
responsáveis e cumpridores da lei).

Londoño & Gianelo 
Advogados – 

Especialistas em 
licitações públicas e 

contratos administrativos 
www.advocaciaLG.com.br
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A péssima impressão das 
gráficas no setor público
Falcatruas na gráfica do Senado evidenciam equívoco de manter oficinas 
próprias de impressão em organismos do setor público

As graves denúncias relativas à gráfica do Senado, eclo-
didas em meio ao insidioso e vasto rol de irregularidades 
agora escancarado nessa casa do Legislativo, não são 
propriamente uma novidade. Um rápido exercício de me-
mória é suficiente para constatar que, desde sua criação 
em 1964, a unidade, oficialmente identificada pelo pompo-
so nome de Secretaria Especial de Editoração e Publica-
ção, tem protagonizado uma série de escândalos. Tornou-
se, paulatinamente, foco de ineficiência, superposição de 
cargos e funções, nepotismo, má administração e realiza-
ção de trabalhos ilegais, inclusive de cunho político-elei-
toral. Problemas semelhantes, mesmo quando não per-
meados por irregularidades, verificam-se invariavelmente 
em outras gráficas instaladas nos organismos públicos. 
Ademais, sua existência é desnecessária e anacrônica, 
pois serviços de impressão, de vocação eminentemente 
privada, podem ser contratados pelo Estado, por meio de 
legítima concorrência, a custos muito inferiores ao da ma-
nutenção de estrutura própria. 

Além de agravarem o custeio das máquinas administra-
tivas e serem caldo de cultura para a corrupção (pois é 
sempre forte o impulso dos oportunistas de utilizar o ine-
gável poder de comunicação dos impressos para fins 
pessoais e políticos), as gráficas estatais praticam desle-
al e predatória concorrência contra as do setor privado. 
Sejam municipais, estaduais ou federais, não enfrentam, 
por exemplo, as mesmas dificuldades de financiamen-
to. Há casos, inclusive, de outras vantagens competiti-
vas, como isenções de determinados tributos e taxas. 
Também existem casos de indisfarçável estratégia de re-
serva de mercado. É o que suscitam, por exemplo, os ar-
tigos 1º e 2º do decreto n.º 46.064, de 28 de agosto de 
2001, do então governador do Estado de São Paulo, Ge-
raldo Alckmin.  Em síntese, estabelecem o seguinte: todos 
os órgãos da administração direta e indireta do governo 
paulista devem cotar pelo menos três gráficas privadas 
quando precisarem de serviços de impressão. Depois 
de conhecer as condições apresentadas pelas empresas 
consultadas, a Imesp (Imprensa Oficial do Estado de São 
Paulo) tem a prerrogativa de oferecer preço, prazo e alter-
nativas de papel e acabamento. Ao fazê-lo, o órgão con-
tratante está dispensado da licitação... Ora!

O mais grave é que oficinas instaladas em sindicatos, 
instituições religiosas e organizações sem fins lucrativos 
somam-se às estatais, participando de modo indevido de 
um mercado no qual as empresas privadas pagam ele-
vados impostos, encargos trabalhistas onerosos e uma 

das mais altas taxas de juro do Planeta para investir pe-
riodicamente em processos, máquinas e equipamentos. 
Sem a permanente atualização, essa indústria perde de 
maneira muito rápida a competitividade, pois os avanços 
tecnológicos são cada vez mais velozes e sofisticados.  
Os problemas causados pelas gráficas estatais à socie-
dade e ao mercado, agora mais uma vez evidenciados 
pelos escândalos na unidade do Senado, são ainda mais 
graves se considerada a importância dos impressos na 
comunicação, disseminação do conhecimento e liberda-
de de imprensa e expressão. Não se trata de serviço a 
ser tutelado pelo Estado! Tanto assim, que uma das me-
didas marcantes do início da abertura política nos anos 
80 foi o decreto promulgado, em 26 de janeiro de 1982, 
pelo então presidente da República, João Figueiredo, que 
proibia a criação de unidades orgânicas de artes gráficas 
na administração federal direta e indireta, bem como nas 
fundações instituídas ou mantidas pela União. Esses orga-
nismos, contudo, parecem ter sete vidas, ressuscitando ao 
léu dos interesses de políticos, partidos e governos.

Há, entretanto, bons e bem-sucedidos exemplos. Em 
Goiás, no início desta década, e em Santa Catarina e no 
Ceará, nos anos 90, as respectivas imprensas estatais 
passaram a imprimir somente o Diário Oficial, deixando de 
ceifar mercado e empregos da iniciativa privada. É com-
preensível, embora repulsivo, que governos de exceção 
ou com tendência ao caudilhismo busquem controlar a 
comunicação e suas mídias e interferir no mercado priva-
do. Triste exemplo ocorre na Venezuela, com o arbitrário 
fechamento de emissoras de rádio e televisão. Nas demo-
cracias, porém, é inconcebível! O parque impressor bra-
sileiro, composto por 20 mil empresas, empregadoras de 
200 mil trabalhadores e responsáveis por mais de 3% do 
PIB industrial do País, repudia as irregularidades na gráfi-
ca do Senado. Nessa atividade, permite-se apenas sujar 
as mãos de tinta, mas jamais manchar a ética e os pre-
ceitos da probidade. São cruciais a rigorosa investigação 
das denúncias e a exemplar punição dos responsáveis por 
contratações, nomeações e gratificações indevidas. Tam-
bém é importante que o episódio demonstre de maneira 
cabal que gráfica no Estado sempre é objeto de péssima 
impressão. 

 
Alfried Karl Plöger 
Presidente da Abigraf Nacional (Associação 
Brasileira da Indústria Gráfica) e Vice-presidente 
da Abrasca (Associação Brasileira de Companhias 
Abertas)
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Presente e Passado
“...ciência, em lugar de empirismo; harmonia, em vez de discórdia; 
cooperação, não individualismo; rendimento máximo, em lugar de 
produção reduzida; desenvolvimento de cada homem, no sentido de 
alcançar maior eficiência e prosperidade.” (F.W.Taylor)

Costumamos dizer que um novo Brasil nasce a cada dia. E novas etapas vão sendo vencidas no 

caminho que o leva a participar do clube dos 
países desenvolvidos. São notórios os bene-
fícios que a globalização nos proporcionou – 
nas comunicações, nas ciências, nos setores 
industriais... 

Entre tantos setores que contribuem para que 
esse estágio fosse alcançado, a indústria grá-
fica brasileira tem sua parcela de contribuição.

No refile nº 11/1993, abordei o assunto do 
lead acima por estar sempre atual. Neste que-
sito, nós da indústria gráfica brasiliense pouco 
temos avançado, apesar das facilidades que 
hoje temos. Por isto, resolvi reviver e abordar 
novamente este quadro. 

Naquela época, disse:
“Saímos do período artesanal, passamos pelo 
período pré-industrial e fomos obrigados a en-
trar, de forma acelerada, no período industrial, 
com a importação de equipamentos moder-
nos, quando outros setores vitais como side-
rurgia, mecânica, indústria automobilística já 
estavam em pleno desenvolvimento. Hoje te-
mos, no Sul do País, um parque gráfico dos 
mais importantes da América do Sul.” 

Questionei, também: 
“E o nosso parque gráfico brasiliense? Nós 
nos modernizamos em termos de equipamen-
tos, mas esquecemos de que, além do maqui-
nário, também precisávamos estar preparados 
para produzir bem”. 

Aqui e agora pergunto: estamos? 

Sinto que continuamos a ter enorme problema 
nas mãos. 

Por quê? Porque adquirimos maquinário ao 
longo dos anos, isto é, nos modernizamos em 
termos de equipamentos, mas não estabele-
cemos objetivos em administração, controle 
de qualidade e, primordialmente, na forma-
ção, treinamento e reciclagem de mão-de-
obra.

Não temos qualquer tipo de planejamento no 

aperfeiçoamento do homem que vai operar 
os nossos moderníssimos equipamentos. Vi-
vemos sempre no imediatismo. 

E mais: tal como Taylor - que no século 
passado trouxe grande contribuição à 
administração das empresas, com a sua 
famosa Administração Científica, dentre 
muitas – outra máxima permanece válida 
desde aquela época: “A procura de ho-
mens eficientes” 

O que, equivocadamente, todos temos pro-
curado é o homem já formado; o homem que 
outros prepararam. 

Só entraremos no caminho da eficiência 
quando compreendermos completamente 
que a nossa obrigação, assim como o nosso 
interesse, está em cooperar sistematicamen-
te no treinamento e na formação das pesso-
as, em vez de tirar de outros os homens que 
eles prepararam... 

Vamos nos reciclar. Vamos estabelecer me-
tas. Metas são estabelecidas sempre com 
base em fatos e dados. Esta nossa deficiên-
cia é um fato. Dados serão os recursos ne-
cessários que utilizaremos para atingir cada 
nível da meta. 

Estamos vivendo, no presente, com altos re-
cursos tecnológicos. Mas estamos também 
no passado, com a mão-de-obra desprepa-
rada para gerir os nossos equipamentos. 

Precisamos nos conscientizar de que a em-
presa pode ser continuamente melhorada, 
de que não existe o fim no processo de me-
lhorias; e que esta é uma responsabilidade 
social, necessária, total e indelegável da ad-
ministração das empresas. 

É puramente uma decisão empresarial.

 
Uelton Pereira
Diretor da Gráfica Charbel



De olho no Lucro da sua 
Gráfica
Tenho visto uma série de gráficos se queixarem de 
que não conseguem ter a lucratividade desejada, 
principalmente nos dias atuais onde a famosa ”cri-
se” está abalando o mercado. Será mesmo que 
esta crise não está só na cabeça do gráfico? Será 
que ele não consegue enxergar o que tem de erra-
do em sua empresa e com isso, fica “correndo atrás 
do próprio rabo?”

Muitos empresários gráficos entraram no ramo 
por necessidade, ou por que herdaram a empre-
sa, ou ainda por não saberem o que fazer e um 
dos familiares os convidaram para se associar. 
Outros ainda acharam “bonito” ter uma gráfica, 
sem ao menos pensar, se tem aptidão para o 
negócio. Fernando (vamos chamá-lo assim) per-
deu repentinamente o pai num acidente e partir 
dessa tragédia, Fernando, que era o filho mais 
velho, teve de se responsa-
bilizar pelo sustento da fa-
mília. O que poderia ter sido 
um fracasso para muitos, ser-
viu de estímulo para ele, que 
continuou tocando a pequena 
tipografia do pai, porém não 
deixou os estudos. Formou-se 
em administração e resolveu 
arregaçar as mangas para mo-
dernizar a gráfica. Lembrou-se 
do que ouviu na faculdade 
com relação aos mandamen-
tos da lucratividade. Primeiro: 
Tenho em mãos uma empresa 
cuja finalidade é gerar lucro 
e não produzir impressos bonitos ou atender as 
necessidades do cliente. Segundo: Crescer com 
qualidade e rentabilidade. Com essas metas, Fer-
nando passou a pensar em como atender seus 
clientes de forma personalizada. 

Alguns mandamentos da lucratividade dizem o se-
guinte: qualifique a sua venda dando prioridade ao 
impresso que vende; quem será o profissional que 
vende; qual o volume necessário de vendas para co-
brir meus custos fixos; quem irá cuidar das vendas 
e, finalmente ter todos os custos corretamente em 
mãos, elaborando o seu pré-cálculo, para que sobre 
dinheiro para reinvestir na empresa e para a retirada 
dos sócios, sem sangrar a gráfica. Não adianta só 
vender, você tem de qualificar as vendas, e na ver-
dade a qualificação passa por esses quesitos acima 

[16] Refile | Artigo

citados. Eu posso ter dois vendedores atendendo o 
mesmo número de clientes e um vender muito mais 
impressos do que o outro, porém com margens dife-
renciadas. Isso faz uma diferença tremenda. As ven-
das precisam ter um constante cuidado no dia-a-dia, 
e uma análise a cada semana. Por isso quem cuida 
das vendas é fundamental dentro do processo.

Encaro meus concorrentes com respeito, diz Fer-
nando, pois na verdade a concorrência está mais 
ligada a um controle interno da empresa, sobre o 
que você é e o que você representa, quando você 
se cuida, se aprimora, evolui e se preocupa com 
os seus clientes. Fernando sempre acreditou que 
as pessoas têm mais preocupação com a concor-
rência quando falham em algum setor em que o 
concorrente pode dominar. Mas para ele, a pre-
ocupação maior deve ser com a própria gráfica e 

com aquilo que acontece den-
tro dela, mais do que com o 
concorrente.

Um dos mandamentos da lucra-
tividade, diz que se deve ven-
der aos menores preços possí-
veis, não vender mais barato. O 
conceito de respeito aos clien-
tes vai além do relacionamen-
to e do preço que você cobra.  
Quando você tem em mente a 
solução de todos os problemas 
de seu cliente, desde a criação 
dos impressos, até a logística 
de distribuição aos clientes de 

seu cliente, você consegue levar vantagem sobre 
seus concorrentes. O que você oferece são vanta-
gens e é aí que ganha dinheiro.”Fernando diz que 
não é indo atrás do lucro que vamos conquistá-lo e 
sim indo atrás das pessoas (nossos clientes), da-
quilo que elas querem, do que mais necessitam e 
procuram. Lucro não é prioridade e sim conseqüên-
cia. Prioridade é servir os seus clientes”.

Determine suas metas. No início de cada ano, faço 
um balanço do que deixei de fazer no ano que 
passou e anoto na última página de minha agen-
da quais são minhas metas, meus objetivos para 
aquele ano. Tenho as metas comerciais, as pesso-
ais, as metas da empresa e as metas de caráter 
familiar, diz Fernando. Isso é o que o motiva no 
trabalho do ano todo, sendo a força da mente que 

Um dos mandamen-
tos da lucratividade, 
diz que se deve vender 
aos menores preços 
possíveis, não vender 
mais barato. O con-
ceito de respeito aos 
clientes vai além do 
relacionamento e do 
preço que você cobra.



trabalha incansavelmente na realização 
dos seus desejos e que surpreende você 
de uma maneira positiva. 

A visão do lucro sempre existiu. Afinal 
quando você não tem o lucro, não tem 
futuro, porque o futuro da pessoa, a ava-
liação de um profissional é pelo lucro 
que ele traz para a gráfica, a lucrativida-
de é que dá o futuro da empresa.

Quando sua gráfica não tem o lucro, não 
consegue pagar bons salários, não con-
segue, portanto ter pessoal de qualifica-
do para exercer as funções pertinentes a 
cada departamento seja de Orçamento, 
PCP, Vendas, setores operacionais que 
demandam novas tecnologias e, portan-
to, não consegue crescer. O lucro, na 
verdade, embora necessário, não é o ob-
jetivo final, não é o foco. Os focos são as 
pessoas, nossos colaboradores internos 
e externos, é o cliente. Aí então o lucro 
aparece de surpresa para você “.

O treinamento é muito importante para 
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A maioria dos gráficos tem dificuldade de conquistar a 
lucratividade, porque pensa que seja uma coisa somente 
financeira, quando na verdade é um conjunto de fatores 
como, por exemplo, desperdício, falta de planejamento, falta 
da noção de custos e formação do preço de vendas, não 
observação de Normas e Procedimentos em todas as fases 
do trabalho na gráfica, que pode ser implantado, através 
das Boas Práticas de Fabricação e Gestão. 

Na realidade o que nos falta muitas vezes, 
é um conselheiro, um “coach” que possa 
nos orientar para agirmos de forma acer-
tada, sem muitos tropeços. Por vezes, 
conforme falamos no artigo do mês ante-
rior, o problema está mais na esfera fami-
liar. Certamente um consultor de empre-
sas que entenda do ramo gráfico, poderá 
ajuda-lo a alcançar a tão sonhada meta da 
lucratividade, alcançada pelo nosso ami-
go gráfico Fernando.  Boa Sorte!

 
Thomaz Caspary

alcançar tudo isso que foi comentado 
acima, porque sem treinamento quebra-
mos todo um conceito de como alcançar 
o lucro. Treinamento seu (o dono da grá-
fica) e, do pessoal a você subordinado o 
aprimoramento técnico e administrativo, 
a manutenção daquilo que você como 
empresário gráfico escolheu como meta, 
é fundamental. Para isso temos as enti-
dades de classe (Sindigraf’s e Abigraf’s) 
que proporcionam uma série de treina-
mentos em diversas áreas, tanto técni-
cas como administrativas. 

O SENAI e a ABTG são principalmente, 
ótimas opções para alavancar o conheci-
mento do setor gráfico. Com o treinamen-
to você tem o comprometimento principal 
do atendimento ao cliente, que é o man-
damento e o mais importante de todos. 

Muitas vezes, nós não temos problema 
com qualidade de impressão e acabamen-
to ou mesmo de preço. Temos isto sim, o 
problema de atendimento, principalmente 
com o item que se chama PRAZO”.





Semestre de 
parcelamentos fiscais
 
O presente segundo semestre de 2009 é muito importante para 
todos os contribuintes com atividades no DF e com dívidas 
fiscais. Isto por quatro fatos relevantes:

O primeiro fato, como todos já sabem, é o 
Refis 04, também chamado “Refis da Crise” e 
criado pelo deputado federal Tadeu Filippelli. 
O benefício prevê perdão de juros, de multas 
e parcelamento por até 15 anos.

O problema do Refis 04 é que seu 
regulamento, publicado no final de julho, 
trouxe inovações e limitações ilegais. A 
“portaria regulamentadora” fixou regras 
que contrariam literalmente a lei. Dentre 
estas “inovações” está o impedimento 
de inclusão de dívidas originárias do 
Simples Nacional, também chamado de 
Super Simples. Outra “invenção”, foi a 
proibição dos contribuintes amortizarem 
suas dívidas de Refis 04 mediante créditos 
de impostos que foram pagos a maior no 
passado.

No entanto, o maior problema prático na 
adesão ao Refis 04, aberta de 17.08 até 
30.11.2009, está na impossibilidade técnica 
do contribuinte efetivamente selecionar 
os débitos que parcelará e aqueles em 
que manterá o não-pagamento, por estes 
últimos serem indevidos. A lei do Refis 
04 (11.941) é clara ao permitir que o 
interessado entre com todos ou apenas 
alguns de seus débitos. Esta é uma livre 
escolha do contribuinte. Contudo, o 
“programa eletrônico” para adesão não 
está, até o momento, permitindo esta 
segregação de maneira adequada. Os 
empresários estão, indevidamente, sendo 
pressionados a optar entre “tudo ou nada”.

Os problemas do Refis 04 terão soluções 
nas próximas semanas. Em especial a 
partir do segundo tema de importância 
tributária no presente semestre; a Nova 
Lei do Mandado de Segurança Coletivo.

Como muitos sabem, o Mandado de 
Segurança é um procedimento judicial 
ágil para garantir direitos dos particulares 
contra abusos do Estado. O processo 

pode ser individual ou coletivo. No 
segundo caso, é apresentado por uma 
entidade e beneficia todos os seus 
filiados de uma só vez.

No início de agosto foi publicada a Nova 
Lei do Mandado de Segurança Coletivo. 
Ela fixou melhor os procedimentos deste 
instituto, dando-lhe mais importância. 
Em especial, confirmando que ele é meio 
adequado e prático para, em favor de todo 
um grupo, suprimir abusos. Dentre estes, 
aqueles acima mencionados do Refis 04.

O terceiro tópico fiscal de interesse neste 
semestre é a reabertura para adesão ao 
Refaz 03. Como muitos se lembram, na 
linha do Refaz 01 e Refaz 02, o Refaz 
03 foi lançado pelo DF no final de 2008. 
Ele permitia amplos perdões de dívidas 
distritais quanto à juros e multa, desde que 
os devedores quitassem ou parcelassem 
os débitos.

Em seu primeiro lançamento, o Refaz 
03 teve pouca adesão. Agora o prazo 
foi reaberto. As novas datas ainda serão 
definidas em regulamento, mas deverão 
se estender até o final do ano.

Da mesma maneira que no Refis 04 
(federal), o Refaz 03 (distrital) também 
possui problemas que deverão ser 
resolvidos por medidas judiciais pelos 
próprios contribuintes. De preferência, 
processos coletivos que beneficiem os 
membros de cada entidade de classe.

Por fim, o quarto fato de relevância 
fiscal neste semestre é a consolidação 
e pleno funcionamento da ASDECONT 
– DF - Associação de Defesa dos 
Contribuintes do DF. A entidade foi criada 
justamente pelas negativas experiências 
de empresários, profissionais liberais e 
advogados tributaristas no enfrentamento 
de dificuldades como as relatadas acima. 
A instituição dará o que falar.

Henrique de Mello 
Franco 

Chefe do Núcleo 
de Direito Tributário 

da Silva e Castro 
Advogados 

www.silvaecastro.adv.br
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O Conselho Nacional de Política Fazendária (Confaz) estabeleceu, por meio do 
Protocolo ICMS nº 42/2009 (DOU - 15.JUL.2009), a obrigatoriedade da utilização 
da Nota Fiscal Eletrônica (NF-e), em substituição à Nota Fiscal – modelos 1 ou 
1-A – pelo critério da Classificação Nacional de Atividades Econômicas (CNAE). 
Desta maneira, dependendo do código na CNAE em que se enquadrem, as 
empresas gráficas estarão obrigadas à emissão da NF-e a partir de uma das três 
seguintes datas: 1° de abril, 1° de julho ou 1° de outubro de 2010. Dúvidas podem 
ser esclarecidas junto ao Departamento Jurídico da Abigraf, por meio do telefone 
(11) 3164-3193 ou do e-mail nborelli@abigraf.org.br

Líder no mercado mundial de rotativas offset e segundo maior fabricante do mundo 
de máquinas de impressão offset-plana, a Manroland AG acaba de estabelecer 
sede própria no Brasil. 
De olho nos mercados emergentes e 
procurando alternativas ao já muito bem 
equipado mercado europeu, a multinacional 
– que faturou 53 milhões de euros em 2008 
- chega com intuito de firmar-se na América 
Latina. O Brasil dividirá com o México a 
responsabilidade pela região, ficando sobre 
a sua chancela os negócios envolvendo 
Argentina, Uruguai, Paraguai e Chile.
O evento de inauguração do escritório foi 
realizado em São Paulo, no dia 23 de julho. Na 
oportunidade, representantes da empresa 
reafirmaram a intenção de trazer excelência 
ao atendimento aos seus clientes. Para Gerd 
Finkbeiner, CEO mundial da manroland AG, a proximidade com os clientes é a 
peça fundamental para o desenvolvimento da empresa no país. “Vamos vender 
novas tecnologias e modernizar máquinas antigas. Com técnicos especializados, 
esse objetivo será facilmente alcançado”. Assim, a manroland do Brasil espera 
oferecer produtos, serviços e consultoria com muita qualidade.
“Já fechamos alguns negócios. A Manroland chegou com o pé direito e posso 
assegurar que os equipamentos que estamos trazendo não devem nada ao que 
se tem na Europa”, disse Franz von Fürstenberg, Diretor Executivo da marca no 
Brasil. “Nos últimos anos, o Brasil passou a ser muito estável. É o nosso maior 
mercado individual nessa fase de expansão na América Latina. Chegamos 
ao Brasil e vamos agitar o mercado”, continuou Franz, que espantou também 
qualquer boato de que a empresa estaria sendo vendida para a concorrência. 
“Isso não existe. Estamos em pleno vapor. Nossa marca continuará a fazer a 
diferença no mercado de impressão por todo mundo.”

NF-e 

Nova Sede 
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Gerd Finkbiener - CEO mundial da 
manroland AG

Equipe Brasil - Aldertht Roesr, Lincoln Lopes, 
Franz von Fuerstenberg e Ricardo Raimundo 

Os leitores da revista norte-americana Entertainment Weekly encontrarão uma 
surpresa nas páginas da edição do próximo mês de setembro. Em vez de um 
tradicional anúncio de mídia impressa, a PepsiCo decidiu ir um pouco além e 
colocará, nas paginas da publicação, um vídeo com pessoas falando. O anúncio 
animado foi desenvolvido por meio de uma parceria entre a Pepsi e a rede de Tv 
americana CBS. A novidade consiste em uma tela muito fina, colada nas páginas 
da publicação, que transmitirão o conteúdo da grade de programação da Rede de 
TV exibido nas noites de segunda-feira. Para produzir o “anúncio falante”, a Pepsi 
contou com a tecnologia da companhia americana Amerchip, que criou a peça 
tendo como base a estrutura dos já tradicionais cartões musicais. Os anúncios 
estarão fixados nas revistas entregues aos assinantes das localidades de Nova York 
e Los Angeles. A companhia também não revelou qual a porcentagem da tiragem 
total da Entertainment Weekly - que, atualmente, é de 1,8 milhão de exemplares - 
levará o “anúncio falante”. Fonte: Revista Meio & Mensagem

Anúncio falante 



A Abigraf promoveu no dia 13 de julho, em São Paulo, a 1ª Reunião do Comitê 
Executivo da Campanha de Valorização do Papel e da Comunicação Impressa. 
O encontro reuniu representantes da cadeia produtiva do livro e do papel e 
mobilizou entidades que buscam reverter a percepção de que o consumo de 
papel é sinônimo de destruição de florestas. 
Na avaliação do presidente da Abigraf Nacional, Alfried Karl Plöger, a campanha 
está inserida em uma ação conjunta, muito importante para conscientizar 
a população acerca da origem da celulose nacional destinada à produção 
de papel. Os impressos, como livros, jornais, revistas e cadernos, são 
cada vez mais acusados, indevidamente, de contribuir para a redução das 
florestas, considerando que o papel é produzido a partir da madeira. Diante 
da gravidade dessa informação errada, é preciso urgente e ampla reação 
para o restabelecimento da verdade, antes que se transformem em vilões da 
sustentabilidade aqueles heróis da difusão cultural, do conhecimento e da 
informação. Um dos assuntos discutidos pelos participantes da reunião foi a 
criação de uma marca da campanha, que seja capaz de sintetizar e agregar os 
pontos de vista das várias entidades envolvidas.

Campanha de 
valorização 

do papel e da 
comunicação 

impressa 
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De acordo com informações do Portal Exame, a Suzano Papel e Celulose pretende 
investir seis bilhões de dólares até 2018 e dobrar sua capacidade de produção.  
Atualmente, a Suzano produz 2,9 milhões de toneladas de papel e celulose 
e segundo informou o presidente da empresa, Antonio Maciel Neto, a 
companhia planeja construir três novas fábricas de celulose e expandir a 
capacidade da unidade instalada na Bahia em 400 mil toneladas de celulose. 
As novas unidades deverão ter capacidade produtiva de 1,3 milhão de 
toneladas cada e serão instaladas nos estados do Maranhão, do Piauí e em 
outro a definir. “Estamos na fase de esforços florestais para viabilizar esses 
projetos. A madeira leva de seis a sete anos para ficar pronta para corte. A 
parceria com a Vale no Maranhão vai nos proporcionar uma antecipação 
em dois anos do projeto”, destacou Maciel. “Com esses projetos, vamos 
mais que dobrar a nossa capacidade. Para isso, teremos uma combinação 
de investimentos próprios, recursos do BNDES (Banco Nacional de 
Desenvolvimento Econômico e Social) e de nossos fornecedores”, completou. 
A produção das novas fábricas, localizadas perto de áreas produtoras de 
eucalipto e de portos e ferrovias do Nordeste, será voltada, sobretudo, ao 
mercado internacional. Desde o agravamento da crise global, a China se 
tornou o principal destino da celulose exportada pela Suzano e a perspectiva é 
a de que o país continue sendo um dos principais mercados da empresa nos 
próximos anos.

Suzano investirá 
US$6bi até 2018 

Lançado no dia 06 de agosto, no Iate Clube de Brasília, o livro “Compromisso 
com Brasília – Desafios do Governo 2008”. Com cerca de 400 páginas, a 
publicação é uma iniciativa da Associação de 
Dirigentes de Empresas do Mercado Imobiliário 
(Ademi) e retrata o segundo ano de gestão do 
governador José Roberto Arruda. 
Em seu discurso, Arruda fez referência à publicação 
do ano passado, relativa ao primeiro ano de 
mandato, cuja repercussão foi “extremamente 
positiva”, disse. Parceiro do projeto e responsável 
pela impressão dos dois trabalhos, Fausto Salim, 
da Charbel Gráfica, comemorou o resultado. 
“Ficou realmente muito bonito”. Após a solenidade, 
o governador autografou exemplares. Todas as 
doações obtidas com os livros serão revertidas para o Instituto Fraterna, presidido 
pela primeira-dama do DF, Flávia Arruda.

Desafios
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Você viu?  
A Refile está de cara nova
A pedido do Sindigraf, a Adegraf desenvolveu novo projeto gráfico para a revista do sindicato.

A Adegraf é uma sociedade civil sem fins lucrativos, com objetivo de congregar profissionais e posicio-
nar-se como referência para o mercado, esclarecendo e difundindo a importância e as atividades per-

tinentes ao design gráfico. Acesse o site www.adegraf.org.br para associar-se ou saber mais sobre os trabalhos desenvolvidos 
pela Associação. O ‘Adegraf informa’ é veiculado na revista Refile em espaço cedido pelo Sindigraf-DF, parceiro da Adegraf.

O que era bom, ficou me-
lhor. Essa foi a conclusão 
da equipe que trabalhou 
para modernizar a Refile. 
“O Sindigraf precisava 
adequar a revista às no-
vas necessidades e re-
novar o projeto editorial 
e gráfico foi um desafio”, 
explicou Aline Pereira, 
Presidente da Adegraf. 

Errata!
A Tabela Referencial de Valores 2009-2010, lançada dia 06 

de agosto, foi impressa apresentando informações erradas na 

página 16 a respeito das horas técnicas dos Designers Gráficos.  

Lamentamos o incidente e aconselhamos que a consulta sobre 

esses valores seja feita pela Tabela de Cargos e Salários 2009, 

que se encontra disponível no site da Adegraf. Informamos 

que a versão corrigida da Tabela  Referencial também está 

disponível no nosso site. E se você ainda não possui o exemplar 

impresso, pode conseguí-lo na recepção do Sindigraf ou nas 

reuniões e eventos promovidos pela Associação.

Informativo Adegraf acompanhou as 
mudanças
 
Com a reformulação da Refile, o informativo da 
Adegraf, veiculado em todas as edições, também 
foi modificado, ficando mais clean. Nosso cabeça-
lho acompanhou a idéia dos demais títulos, mas a 
imagem ao fundo é a logo da Adegraf, para dife-
renciar a natureza das informações.

A reformulação contou com o trabalho de uma equi-
pe composta pelo jornalista e fotógrafo Eduardo 
Soares, pelo Vice-Presidente de Comunicação e 
Marketing do Sindigraf, Ubirajara Alves Costa e pela 
Diretoria da Adegraf. Os assuntos foram divididos 
em novos temas, como produção gráfica, finanças 
e economia, e os títulos, valorizados com a inserção 
da foto da capa ao fundo. Os textos estão em cores 
mais neutras e ganharam mais espaço, facilitando a 
leitura. As fotografias receberam um destaque espe-
cial, sendo utilizadas em um formato maior do que 
no projeto anterior. As margens foram ampliadas, 
conferindo elegância e beleza ao resultado final.

“A expectativa é que os leitores aprovem as mudan-
ças, sentindo mais conforto visual e prazer em ler a 
revista, ficando mais bem informados sobre o que 
acontece no mercado gráfico do Distrito Federal”, 
concluiu a equipe.
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• Pré-Impressão:  • CtP (Computer to Plate) 
    Heidelberg Suprasetter A74- 2008
 • Impressora Epson 7880 para Prova Digital - 2008

• Impressão:  • Heidelberg Print Master 74-4P (4 cores)
    53x74cm, com reversão - 2007
 • Heidelberg GTO 52/2 (bicolor) - 2002

• Pós-Impressão:  • Linha Automática de alceamento, grampo e 
    refile trilateral Müller Martini - 2007
 • Linha Automática de capeação Amigo Plus
    Müller Martini - 2007
 • Guilhotina Programável Guarani, colchão de ar,
    1,20m de boca - 2005
 • Dobradeira Stahl FI 52 - 1998
 • 2 Máquinas de Wire-o, perfuração e fechamento
 • Corte e Vinco formato 4

Sede própria com área de 1.200m construída


